
ORDEM DE SERVIÇO Nº 57, DE 14 DE ABRIL DE 2023
O CHEFE DE GABINETE, DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE
TAGUATINGA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições conferidas
através do artigo 11, inciso XII, alínea a, da Ordem de Serviço nº 37, de 09/03/2023,
publicado no DODF nº 51, de 15/03/2023 e pelo que consta no Processo nº 00132-
00000749/2023-47, resolve:
Art. 1º Reconduzir a Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar,
Ordem de Serviço Nº 08, de 22 de janeiro de 2021, publicada no DODF nº 18, de 27
de janeiro de 2021, para dar continuidade a apuração sobre os procedimentos que
configuraram, no mérito de autoria e materialidade, conforme conclusão, no
Relatório Final, estabelecido no Processo nº 00132.00005476/2018-60, em relação
ao Processo nº 00480-00006353/2018-87, abrangendo os atos e fatos conexos que
emergirem no curso da apuração.
Art. 2º Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos,
podendo ser prorrogado por igual período, a contar de 24/03/2023.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

EZEQUIAS PEREIRA DA SILVA

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 57, DE 18 DE ABRIL DE 2023
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE CEILÂNDIA DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições, que lhe confere o Artigo 42, do Regimento Interno das
Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto de nº 38.094, de 28 de março de
2017, resolve:
Art. 1º Instituir o Comitê Interno de Governança Pública da Administração Regional
de Ceilândia - que atuará com a seguinte composição:
I - Administrador Regional;
II - Chefe de Gabinete;
III - Assessor de Planejamento;
IV - Coordenador de Administração Geral;
V - Coordenador de Desenvolvimento; e
VI - Coordenador Licenciamento, Obras e Manutenção.
§ 1º O CIG reunir-se-á uma vez por mês ordinariamente ou extraordinariamente,
quando houver matéria urgente a deliberar, mediante convocação do Secretário da
Pasta ou de no mínimo três subsecretários constantes do Caput, sendo a presença
obrigatória do Secretário ou seu substituto legal.
§ 2º O quórum de reunião do Comitê de Governança é de maioria dos membros e o
quórum de aprovação é de maioria dos presentes.
§ 3º Em seus impedimentos e nos afastamentos legais, os titulares indicados no caput
serão representados por seus substitutos eventuais formalmente designados.
Art. 2º São competências do Comitê Interno de Governança Pública:
I - Implementar e manter processos e mecanismos adequados à incorporação dos
princípios e das diretrizes da governança previstos no Decreto nº 39.736/2019;
II - Incentivar e promover iniciativas voltadas para:
a) a implementação do acompanhamento de resultados no órgão ou na entidade,
valendo-se inclusive de indicadores;
b) a promoção de soluções para melhoria do desempenho institucional; e
c) a implementação de mecanismo para mapeamento de processos e a adoção de
instrumentos para o aprimoramento do processo decisório.
III - acompanhar e promover a implementação de medidas, mecanismos e práticas
organizacionais de governança pública definidos pelo Conselho de Governança Pública
- CGov;
IV - Apoiar e incentivar políticas transversais de governo; e
V - Promover, com apoio institucional da Controladoria-Geral do Distrito Federal, a
implantação de metodologia de gestão de riscos.
Art. 3º O Comitê Interno de Governança Pública deve divulgar suas atas, relatórios e
resoluções em sítio eletrônico do órgão.
Art. 4º A participação no Comitê é considerada prestação de serviço público relevante
e não remunerada.
Art. 5º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

DILSON RESENDE DE ALMEIDA

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO GUARÁ
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 43, DE 17 DE ABRIL DE 2023
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO GUARÁ DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições regimentais que lhe confere o Artigo 42, do Regimento Interno das
Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de
2017, c/c com o Decreto Distrital nº 30.634/2009 e pelo que consta no processo nº
00137-00000789/2023-58, resolve:
Art. 1º Dispensar o pagamento do preço público correspondente a ocupação do
Auditório da Administração Regional do Guará, localizado na QE 25 - Guará II, às
segundas, terças, quartas e sextas durante o mês de maio, junho e setembro de 2023,
horário de 14h às 17h, para realização do ensaio realizado pelo Projeto "Teatro sob o
céu", representado pelo Agente Cultural senhor CRISTIAN NAISSINGER
LAMPERT, CPF: 021.xxx.710-xx.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ARTUR DA CUNHA NOGUEIRA

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAMAMBAIA
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 43, DE 17 DE ABRIL DE 2023
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SAMAMBAIA DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 42, do Regimento Interno das
Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017,
resolve:
Art. 1º Tornar sem efeito a Ordem de Serviço nº 137, de 31 de dezembro de 2022,
publicada no Diário Oficial do Distrito Federal nº 05, de 06 de Janeiro de 2023, Página
08, referente a Investigação Prévia a Tomada de Contas Especial - TCE, visando
apurar suposta irregularidade administrativa no Processo nº 0142- 000375/2015.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS LEITE DE ARAÚJO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO RECANTO DAS EMAS
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 28, DE 17 DE ABRIL DE 2023
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO RECANTO DAS EMAS DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 42, do Regimento Interno das
Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017,
resolve:
Art. 1º Prorrogar, por 30 (trinta) dias, o prazo da Ordem de Serviço Nº 13, de 1º de março
de 2023, publicada no DODF nº 46, de 08 de março de 2023, página 8.
Art. 2º Convalidar os atos praticados a partir de 31 de março de 2023.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS DALVAN SOARES DE OLIVEIRA

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DA RECEITA

COORDENAÇÃO DE TRIBUTOS DIRETOS
GERÊNCIA DE GESTÃO DO IPVA

 
DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 25, DE 24 DE ABRIL DE 2023

Não Incidência para veículo sinistrado.
O GERENTE DE GESTÃO DO IPVA, DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTOS
DIRETOS, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA
DE FAZENDA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas no art. 193, inciso VIII, da
Portaria 95, de 16/03/2022, assim como na Ordem de Serviço nº 06, de 19/05/2022,
que dá poderes para decidir em primeira instância sobre pedidos de concessão de
benefício fiscal de caráter não geral, e ainda com fundamento na Lei nº 4.727, de
28/12/2011, na Lei nº 6.466, de 27/12/2019, assim como no art. 5º, inciso II e
parágrafos 8º e 9º do Decreto nº 34.024, de 10/12/2012, que trata da não incidência e
remissão, e, com base no parecer que instrui o(s) respectivo(s) processo(s), decide:
INDEFERIR a NÃO INCIDÊNCIA do Imposto sobre a Propriedade de Veículos
Automotores – IPVA para o veículo objeto de sinistro relacionado na seguinte ordem:
PROCESSO/WEB, INTERESSADO(A), CPF: 20211230-239344; Marcos Hodum;
***051.550-**; 20220104-1401, Thaise Araújo Nogueira; ***455.281-**; 20220104-
1810, Eduardo Mendes Roquete; ***026.971-**; 20220111-7535; Samella de
Figueiredo Sacramento; ***719.551-**; P20220112-279, Mariano Pereira dos Santos
Junior; ***613.071-**; 20220112-8656, Joao Gabriel dos Santos Alves; ***936.431-
**. O (s) interessado (s) tem (têm) o prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência, para
recorrer da presente decisão, sem efeito suspensivo, ao Tribunal Administrativo de
Recursos Fiscais – TARF, conforme disposto no art. 98 do Decreto nº 33.269/2011.

EDSON MIRANDA SANTOS

COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO
 

DECLARAÇÃO DE INADMISSIBILIDADE DE CONSULTA Nº 16/2023
Processo SEI nº 04034-00002813/2023-01.
ICMS. Procedimentos para transferência de créditos acumulados. Ausência de apontamento
de conflitos normativos ou de dúvidas que possam conduzir a mais de uma interpretação
sobre a legislação tributária. Caracterização de pedido de orientações gerais.
Inadmissibilidade pela via eleita.
I - Relatório
1. Pessoa jurídica de direito privado, estabelecida no Distrito Federal, formula consulta
envolvendo o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviço de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação-
ICMS, disciplinado nesta unidade por legislação esparsa, em especial pela Lei nº 1.254, de
08 de novembro de 1996 e pelo Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997 (RICMS).
2. Relata que tem por objeto o comércio varejista de móveis e que na rotina de suas
operações vem acumulando créditos de ICMS.
3. Aponta que “(...) segue as disposições previstas no Capítulo II do Decreto nº
18.955/1997, relativamente aos créditos de ICMS oriundos da aquisição de produtos,
mercadorias e serviços, e os apura periodicamente conforme estabelecido na legislação
distrital, mediante escrituração do livro de Crédito de ICMS”.
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